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RESUMO

O Programa Saúde na Escola (PSE) promove a integração e a ar t iculação 

intersetor ial das polít icas e ações de educação e de saúde nos diferentes 

munic ípios brasileiros. Com o intuito de colaborar para o aper feiçoamento 

do PSE em Tauá, Ceará, o presente estudo teve como objet ivo invest igar a 

percepção de prof issionais da saúde e da educação sobre os desaf ios na 

execução das ações do PSE. Trata-se de um estudo descr it ivo com abordagem 

qualitat iva, ut il izando-se como instrumento a entrev ista aber ta, por meio da 

qual foram ouv idos oito prof issionais. Da análise, resultou a compreensão de: 

1) falhas na ar t iculação intersetor ial proposta pelo PSE, ref let indo-se em ações 

em saúde descont inuadas e descontextualizadas para a comunidade escolar; 

2) o engessamento dos prof issionais de saúde e das ações preestabelec idas 

na execução do programa, decor rendo em at iv idades rot ineiras, sem sent ido 

e sem impacto efet ivo para quem as executa; 3) a baixa integração da escola 

e da família nas ações em saúde, pela pouca compreensão das par tes acerca 

da f inalidade do PSE. Nesse contexto, nota-se que o enf rentamento dos 

desaf ios na execução do PSE perpassa por ajustes na integração entre os 

setores envolv idos, na elaboração de propostas intersetor iais dialogadas e 

contextualizadas e que envolvam at ivamente prof issionais da educação e 

familiares. 
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ABSTRACT

The Health at School Program (Programa Saúde na Escola, PSE) promotes the integrat ion and intersectoral 

ar t iculat ion of educat ion and health polic ies and act ions in dif ferent Brazilian munic ipalit ies. In order to 

contr ibute to the improvement of the PSE in Tauá, Ceará, this study aimed to invest igate the percept ion of health 

and educat ion professional s regarding the challenges in implement ing the PSE act ions. This is a descr ipt ive study 

with a qualitat ive approach, using an open inter v iew as an instrument, through which eight professional s were 

heard. The analysis resulted the understanding of: 1) failures in the intersectoral ar t iculat ion proposed by the 

PSE, ref lec ted in discont inued and decontextualized health act ions for the school community; 2) the r ig idity of 

health professional s and pre-established act ions in the execut ion of the program, result ing in rout ine, meaningless 

act iv it ies with no ef fec t ive impact on those who car r y them out; 3) the low integrat ion of both school and family in 

the health act ions, due to the poor understanding of the par t ies regarding the purpose of the PSE. In this context, 

we note that the conf rontat ion of challenges in execut ing the PSE permeates adjustments in the integrat ion 

between the sectors involved in the development of intersec toral proposal s dialogued and contextualized, act ively 

involv ing educat ion professional s and family members. 

RESUMEN

El Programa Salud en la Escuela (PSE) promueve la integrac ión y la ar t iculac ión intersector ial de las polít icas y 

acc iones de educac ión y de salud en los diferentes munic ipios brasileños. Con la intenc ión de colaborar para el 

per fecc ionamiento del PSE en Tauá, Ceará, el estudio tuvo como objet ivo invest igar la percepc ión de profesionales 

de la salud y de la educac ión sobre los retos en la aplicac ión de las acc iones del PSE. Se trata de un estudio 

descr ipt ivo con enfoque cualitat ivo, ut il izándose como her ramienta la entrev ista abier ta, por la cual fueron 

consultados ocho profesionales. De la análisis, resultó la comprensión de: 1) fal las en la ar t iculac ión intersector ial 

que propone el PSE, ref lejando en acc iones en salud discont inuadas y sin contexto para la comunidad escolar; 2) 

el enyesamiento de los profesionales de salud y de las acc iones preestablec idas en la aplicac ión  del programa, 

transcur r iendo en act iv idades rut inar ias, sin sent ido y sin impacto efec t ivo para quienes las ejecuta; 3) la 

baja integrac ión de la escuela y de la familia en las acc iones en salud, puesto que es poca la comprensión de 

las par tes acerca de la f inalidad del PSE. En ese contexto, se nota que el enf rentamiento de los retos en la 

aplicac ión del PSE es atravesado por ajustes en la integrac ión entre los sec tores involucrados, en la elaborac ión 

de propuestas intersec tor iais dialogadas y contextualizadas y que involucren act ivamente profesionales de la 

educac ión y familiares.

INTRODUÇÃO

O Programa Saúde na Escola (PSE) surgiu em 

2007 como uma estratégia para a integração e 

ar t iculação permanente entre as polít icas e ações 

de educação e de saúde. Com a f inalidade de 

contr ibuir para a formação integral de cr ianças, 

adolescentes, jovens e adultos inser idos na rede 

pública de educação básica, este contempla 

ações que perpassam a prevenção, a promoção e a 

atenção à saúde, impul sionando o enf rentamento 

das possíveis vulnerabilidades apresentadas pela 

comunidade escolar 1,2.  

Conf igurado como um programa intersetor ial , 

ele designa as equipes de saúde da família e da 

educação básica como responsáveis pela avaliação, 

acompanhamento e atendimento das necessidades 

de saúde dos educandos de seus ter r itór ios. A equipe 

do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) 

apoia as ações do PSE, sendo cor responsáveis pelas 

inter venções no ter r itór io e pela execução de ações 

intersetor iais de prevenção e promoção da saúde1,3.

A gestão intersetor ial do PSE efetua-se sob 

encargo dos gestores da saúde e da educação e 

suas representações organizadas em Grupos de 

Trabalho Intersetor ial (GTI) nas esferas Federal , 

Estadual e Munic ipal . O GTI munic ipal em Tauá 

tem papel fundamental na atualização do Plano 

Munic ipal do Programa Saúde e Educação na Escola 

(PMPSE), na gestão dos repasses f inanceiros e no 

acompanhamento e ar t iculação das ações propostas 
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nos componentes avaliat ivos do PSE4.

No munic ípio de Tauá, o PSE teve iníc io em 

setembro de 2011, por meio da Por tar ia n.º 

3.696/2010, sendo of ic ialmente executadas suas 

pr imeiras ações no ano seguinte. Em termos de 

extensão da Rede Pública de Ensino tauaense, foram 

registrados 11.690 alunos matr iculados no ano de 

2018. Todas as ações em saúde direc ionadas aos 

seguintes educandos or ientam-se pelas pactuações 

descr itas no PMPSE do últ imo biênio (2019-2020)5,6. 

Exposto esse contexto, durante os anos de 

2018 e 2019, obser varam-se, no decurso das 

ações no ambiente escolar, nos encontros e 

reuniões do PSE, alguns desaf ios pontuados pelos 

prof issionais envolv idos em relação aos aspectos 

do planejamento, da execução e da avaliação do 

PSE. Assim, inst igou-se o desejo por invest igar o 

andamento do programa a par t ir dos sujeitos que se 

integravam intersetor ialmente para executá-lo no 

munic ípio. Logo, este estudo objet iva invest igar a 

percepção dos prof issionais da saúde e da educação 

sobre os desaf ios para a execução das ações do PSE 

no munic ípio de Tauá, Ceará.

 
METODOLOGIA

Estudo descr it ivo com abordagem qualitat iva, 

tendo como cenár io de pesquisa o ter r itór io de 

atuação da Residênc ia Mult iprof issional em Saúde 

da Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública 

do Ceará. O munic ípio de Tauá apresenta, conforme 

dados do Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e 

Estat íst ica (IBGE), uma população est imada de 

59.062 habitantes, localizando-se no Estado do 

Ceará, a 320 km da capital For taleza7. 

Par t ic iparam do estudo oito prof issionais, 

dentre os quais : (a) quatro da Saúde, representando 

a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o NASF; 

(b) t rês educadores, v inculados às duas escolas 

presentes no ter r itór io de cober tura da Unidade 

Básica de Saúde (UBS); e (c) um prof issional do 

Grupo de Trabalho Intersetor ial do PSE. 

Foram selec ionados os par t ic ipantes dos 

quais se t inha acesso e que est ivessem dispostos 

a par t ic ipar voluntar iamente8. Dessa forma, 

incluíram-se os prof issionais que integraram o 

PSE por, no mínimo, seis meses, sendo excluídos 

aqueles que não conseguiram discor rer de forma 

clara e asser t iva sobre o programa.

A coleta de dados aconteceu em setembro de 

2019, mediante entrev ista aber ta9, com roteiro 

prev iamente elaborado pelas pesquisadoras, 

contendo nove perguntas subjet ivas. Todas as 

respostas foram gravadas com o consent imento dos 

par t ic ipantes. 

A análise dos dados or ientou-se pela técnica 

de Análise de Conteúdo, o que v iabiliza, de acordo 

com a f inalidade desta, a descober ta do que está 

por t rás dos conteúdos manifestos, aprofundando-

se no que foi comunicado pelos par t ic ipantes da 

pesquisa. Após a t ranscr ição das entrev istas, foi 

inic iada : (a) a pré-análise, executada a par t ir 

da organização do mater ial coletado e da leitura 

inic ial . Em seguida, (b) a exploração do mater ial , 

executando-se leituras aprofundadas do conteúdo 

de cada entrev ista e estabelec idas categor ias, 

unidades de registro e de conteúdo, elementos e 

ideias em torno de um conceito capaz de abrangê-

las. F inalizou-se com (c) o t ratamento dos 

resultados obt idos e a interpretação10.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da Escola de Saúde Pública do Ceará 

(Parecer n.º 3.372.487/19), conforme a determinação 

do Conselho Nac ional de Saúde por meio da 

Resolução n.º 466/12. Todos os par t ic ipantes foram 

esclarec idos quanto à sua colaboração voluntár ia 

na pesquisa, assinando e recebendo uma cópia do 

Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido. Estes 

foram ident if icados no texto segundo sua inserção 

prof issional na Saúde (ex. : PS1), na Educação (ex. : 

PE3) ou no Grupo de Trabalho Intersetor ial (ex. : 

PGTI8), seguidos numer icamente de sua ordem de 

par t ic ipação nas entrev istas.

RESULTADOS

Com a f inalidade de invest igar a percepção 

dos prof issionais da saúde e da educação sobre 

os desaf ios na execução das ações do PSE, foram 

ouv idos c inco prof issionais do gênero feminino e 

t rês do gênero masculino, que t iveram contato com 

o programa no munic ípio, em um per íodo de um 

a três anos (2), de três a seis anos (2) e, metade 

destes, de seis a dez anos (4), o que revela uma 

aprox imação em tempo relat ivamente similar à 

implantação do programa no munic ípio, no ano de 

2011.  

No decor rer das entrev istas, percebeu-se, a 

pr inc ípio, uma dist inção acerca da compreensão 

dos par t ic ipantes em relação ao programa. Os 

prof issionais da saúde t inham conhec imento 

limitado acerca dos decretos e por tar ias que 
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regulamentavam o PSE, sendo seus discursos 

fundamentados no revés de sua atuação e pouco 

embasados em leituras e discussões cr ít icas. 

Por outro lado, os prof issionais da educação 

desconhec iam o PSE e suas f inalidades e, por tanto, 

não conseguiram, a pr inc ípio, ident if icar as ações 

em saúde realizadas na escola como integrantes 

do programa. Dessa forma, houve dif iculdades 

na colaboração dos educadores no estudo, o que 

ex igiu que a pesquisadora explicasse os propósitos 

do PSE. 

Quanto aos envolv idos no Grupo de Trabalho 

Intersetor ial , por sua dispersão em diferentes 

Secretar ias Munic ipais, foi possível o contato com 

um prof issional , que se mostrou esclarec ido quanto 

aos objet ivos do programa. Nessa perspect iva, 

ressalta-se que os prof issionais entrev istados 

expuseram suas percepções tendo como enfoque 

tais v isões. 

Como construto resultante desses saberes, 

as categor ias sistemat izadas e analisadas foram: 

“Desaf ios na ar t iculação intersetor ial entre Saúde e 

Educação”; “Engessamento do prof issional de saúde 

e das propostas de ações do Programa Saúde na 

Escola”; e “Incongruênc ias na integração da escola 

e da família nas at iv idades do Programa Saúde na 

Escola”, descr itas a seguir:

Desafios na articulação intersetorial entre Saúde 

e Educação

Na perspect iva dos prof issionais da saúde e da 

educação, as ações do PSE foram compreendidas 

como não planejadas intersetor ialmente, pontuais, 

descont inuadas e descontextualizadas em relação 

às necessidades dos educandos, como af irmam os 

seguintes par t ic ipantes : “Às vezes f icam ações 

muito pontuais e não ex iste assim um calendár io 

de at iv idades dentro da escola. [...] é feita uma 

avaliação, mas não é dado uma cont inuidade nesse 

trabalho” (PS3). “ [...] o PSE prec isar ia de uma 

atualização porque hoje a problemát ica de dentro 

da escola é muito mais psicológica do que qualquer 

outra coisa” (PS2). “ [...] o professor ele às vezes 

só vai saber que uma ação do PSE vai ser executada 

no dia” (PE5).

Somam-se a esse contexto as dif iculdades na 

comunicação e as tentat ivas f rustradas de se 

estabelecer um diálogo ef icaz entre as par tes :

A comunicação e o diálogo são uma das 

f ragilidades. Quando você trabalha com a 

questão das redes soc iais, as coisas f icam 

muito a desejar [...] . Se v ier aqui e dizer 

que prec isa t rabalhar assunto tal , marque 

uma data pra gente fazer. É diferente de 

dizer ‘data tal estarei passando na escola 

para realizar tal at iv idade’ (PE6).

Não obstante, ident if icou-se distanc iamento 

entre saúde e educação. Na perspect iva da 

comunidade escolar, não houve momentos 

relevantes de v inculação entre as par tes no 

munic ípio. No cot idiano, a escola e as equipes de 

ESF e do NASF enf rentaram adversidades quanto 

à cor responsabilização no cuidado. Isso pode ser 

obser vado na fala dos par t ic ipantes da saúde 

e educação: “Acho assim, o pessoal da educação 

percebe como se isso fosse só uma atr ibuição da 

saúde. Então, assim, é o pessoal da saúde que tem 

que v ir fazer essa ação aqui, isso é responsabilidade 

deles porque dengue é saúde” (PS2). 

Às vezes tem um encontro da saúde, 

aí pronto, não par t ic ipa ninguém da 

educação. Tem um encontro da educação, 

ninguém vê o pessoal da saúde. Eu acho que 

era pra serem parceiros. Saúde e educação 

são conjuntas, quem tem educação tem 

saúde (PE6). 

Paralelamente, o GTI tentou aprox imações 

através de reuniões intersetor iais, porém muitos 

prof issionais não se f izeram presentes para 

discut irem acerca do planejamento, execução e 

avaliação do programa, como descr ito a seguir: 

“O ideal ser ia todo ano promover pelo menos um 

encontro, uma of ic ina com todos os prof issionais, 

mas notamos a ausênc ia de alguns” (PGTI8) .

Nesse contexto, ainda emergiram desaf ios que 

prov inham das relações de trabalho precar izadas 

dos prof issionais de saúde do munic ípio, o que 

f ragilizou a v inculação com a comunidade escolar 

dos ter r itór ios. Por questões polít icas, por v ínculos 

t rabalhistas f ragilizados e pela sobrecarga de 

atendimentos ambulator iais da ESF e do NASF, 

esses prof issionais foram remanejados para 

diferentes áreas, demit idos ou impossibilitados de 

executarem educação em saúde para além da UBS. 

Assim, as ações do PSE não t inham cont inuidade, 

prejudicando a aprox imação entre saúde e educação.

Às vezes, a rotat iv idade de prof issionais, 

questões polít icas, muda o quadro 

func ional , então, assim, isso dif iculta. 

Alguns tentam incorporar e, quando estão 

incorporando o PSE, saem; entram outros 



48  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):44-52

que não estão alinhados com o Programa e 

algumas coisas se perdem (PGTI8) .

Engessamento do profissional de saúde e das 

propostas de ações do Programa Saúde na Escola

Compreendeu-se da análise das entrev istas que 

a equipe NASF foi considerada referênc ia nas ações 

do PSE, sendo v isualizada como a mais atuante 

junto ao contexto escolar, em detr imento da 

equipe básica da ESF. Nesse cenár io, as at iv idades 

dir igidas ao PSE foram entendidas pela maior ia 

dos prof issionais de saúde como compul sór ias, 

sendo permeadas por ex igênc ias e cobranças, 

como apontam os par t ic ipantes : “Nós somos muito 

cobrados pra fazer isso e aquilo, mas nunca somos 

ouv idos. Ex igir relatór ios e fotos é muito fác il ; 

entrega de anos passados e não vão nem perceber ” 

(PS1). “Eu vejo assim, tem que fazer porque eu 

prec iso mandar os dados, então faz aí é uma coisa 

urgente. Não é uma coisa que é inser ida na nossa 

cultura enquanto NASF. Eu pelo menos não sei 

muito o trabalho do PSE” (PS2).

Assoc iada a essa percepção, o prof issional 

de saúde também demonstrou sua insat isfação 

quanto às temát icas estabelec idas nas propostas 

de ações do PSE descr itas em decretos e por tar ias 

interminister iais. Eles acreditavam estar 

realizando at iv idades rot ineiras, repet it ivas, sem 

sent ido e sem impacto efet ivo. Algumas categor ias 

apresentaram dif iculdades para inser ir-se em um dos 

componentes da proposta, entretanto reconhec iam 

que há potenc ialidades nas inter venções 

mult iprof issionais e interdisc iplinares quando 

estas acontecem.  

[...] infelizmente ainda tem essa questão 

da psicologia não ser muito incluída 

nesses programas, são mais questões de 

saúde por dengue, hanseníase, t racoma, 

avaliação nutr ic ional [...] . Eu acho assim, 

na maior ia das escolas é v isto assim, vai 

e só pesa e mede, faz e pronto, volta pra 

sala de novo. Eu vejo assim que não tem 

muito interesse de fazer isso, sabe? A 

maior ia dos assuntos é muito bat ida, todo 

mudo já sabe de cor e salteado tudo o que 

a gente fala, todo ano é a mesma coisa 

(PS2).

Consequentemente, surgiram preocupações 

quanto às demandas psicossoc iais e de saúde 

mental emergentes no contexto escolar, como 

casos recor rentes de tentat ivas de suic ídio, 

automut ilações, bul ly ing, depressão e ansiedade, 

em contraposição à ênfase em aspectos clínicos 

incent ivados pelo PSE em sua quase totalidade. 

A gente vai muito para falar de cer tas 

patologias e têm outras coisas que f icam 

muito a desejar, acho que pr inc ipalmente 

agora no momento que a gente v ive, 

das automut ilações, das tentat ivas de 

suic ídio, das depressões; eu acho que a 

inserção do psicólogo, dentro da escola, 

ser ia muito interessante (PS3).

Outro desaf io exposto pelos prof issionais de 

saúde atr ibuiu-se à escassez de mater iais para 

a execução das ações. Houve dif iculdades em 

conseguir equipamentos e insumos como datashow, 

caixa de som, impressões, panf letos, medicações, 

entre outros, que dever iam ser disponibilizados 

através dos recursos própr ios do programa. Assim, 

os prof issionais de saúde foram os responsáveis 

por ar t icularem formas de adquir ir mater iais e 

patroc ínios para as ações. Estes indicam que : 

“Tiveram alguns anos que o PSE recebeu recurso e 

eu fui um dos que cobraram no Conselho Munic ipal 

que esse recurso fosse usado realmente no PSE pra 

compra de mater iais, fabr icação de panf letos, de 

blusas. Às vezes acaba não sendo” (PS3). “Ex iste 

pouco recurso para fomentar as ações, mas ex iste” 

(PGTI8) . 

Não obstante, os prof issionais da educação 

reconheceram posit ivamente a atuação da equipe 

de Residênc ia Mult iprof issional em Saúde como 

for talecedora do cuidado integral no ambiente 

escolar, a qual possibilitou, junto à equipe 

NASF v inculada à ESF, o maior acompanhamento 

de cr ianças e adolescentes que dependiam 

exclusivamente de seus responsáveis para acessar a 

Unidade de Saúde. Os par t ic ipantes descrevem que : 

“Esse t rabalho está sendo mais bem desenvolv ido 

porque vocês da Residênc ia estão fazendo” (PE6).

É um trabalho muito válido porque é um 

público muito dif íc il da gente conseguir 

resgatar, t razer para o nosso ambiente 

de trabalho, que é a Unidade de Saúde. 

Se nós nos colocarmos disponíveis para ir 

onde eles estão na escola acho que é um 

trabalho bem mais proveitoso (PS3).
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Incongruências na integração da escola e da 

família nas atividades do Programa Saúde na 

Escola

 

 Na concepção dos prof issionais da educação, 

a escola apresentou-se como um espaço dinâmico 

e propíc io para ações em saúde. Esses atores 

desconhec iam a que se propunha o PSE, mas 

acolheram as propostas da saúde acreditando na 

impor tânc ia do cuidado integral dos estudantes. 

Um dos educadores discor re que :

[...] nós somos uma escola que não trata 

somente a questão da aprendizagem, 

mas ela t rata de forma geral e integral , 

a cr iança como um todo. Não conhec ia o 

programa por esse nome. Como gestora eu 

fui tomar mais conhec imento e eu v i que 

ex iste esse programa que está inser ido na 

educação (PE7). 

Todav ia, algumas resistênc ias são apresentadas 

à entrada da equipe de saúde no ambiente escolar, 

o que foi assoc iado às falhas na comunicação, no 

planejamento e à disponibilidade da escola para as 

at iv idades, como relata a seguinte par t ic ipante : 

“ [...] a equipe de saúde planeja uma coisa, então 

ela chega à escola e quer aplicar. Ela não vem até 

a escola pra saber como é a at iv idade naquele dia e 

se é possível” (PE6). 

Os prof issionais da educação também expuseram 

a ausênc ia de assistênc ia longitudinal da equipe 

de saúde durante o ano, assim como professores 

relataram pouca par t ic ipação nas at iv idades. Estes 

se integraram apenas no momento de conduz ir os 

estudantes até o espaço da ação e eram informados, 

de últ ima hora, que algo ir ia ser realizado na escola. 

O professor na escola ele par t ic ipa de 

maneira indireta nas ações de saúde. No 

sent ido de que, se os alunos par t ic ipam, 

o professor está junto. Nós percebemos 

pouca presença dos prof issionais na 

escola, mas isso é uma v isão de quem está 

dentro da escola, nós não sabemos quais 

são os objet ivos do Programa. De repente, 

quem está executando esse projeto está 

realizando todas as at iv idades propostas 

(PE5).

Outro segmento que apresentou desaf ios para a 

integração no PSE foi a família, porém os educadores 

c itaram a dif iculdade de integrar a família à escola 

como cor r iqueira. No que se refere às ações em 

saúde propostas pelo programa, obser va-se que o 

ambiente familiar passava por inf luênc ia indireta 

por meio das informações de saúde que as cr ianças 

e adolescentes compar t ilhavam em casa e, poucas 

vezes, diretamente, quando a equipe de saúde 

conseguia reunir, com ajuda dos educadores, os 

pais e responsáveis na escola. 

A família estava mais interessada em consultas 

ambulator iais espec ializadas na UBS, porém, quando 

o aluno era encaminhado para acompanhamento, 

desist iam na metade do tratamento. Os educadores 

apresentam que : “Realmente a gente tenta, mas a 

escola não pode pegar o papel da família. A gente 

sente que a cr iança tem alguma coisa, passamos 

pra família, aí vão a uma consulta ou duas e 

abandonam” (PE6). 

[...] essa questão depende muito da 

família. A gente se esforça muitas vezes, 

vou c itar um exemplo, a saúde bucal , tem 

cr ianças que têm problemas na questão do 

tratamento dos dentes. A gente recebe a 

equipe que faz todo aquele t rabalho de 

olhar a boca da cr iança, vem a dent ista na 

escola, aí faz aquele bilhet inho para os 

pais levarem a cr iança no PSF e são poucos 

que vão (PE7).

DISCUSSÃO

No âmbito do Programa Saúde na Escola, ver if ica-

se a intersetor ialidade como relevantemente 

destacada nos debates acerca das ações em saúde 

na escola. Todav ia, apesar da difusão do termo, essa 

diretr iz tem pouco alcance prát ico e parece não reter 

efeitos posit ivos em longo prazo. Na perspect iva da 

integração entre educação e saúde, é urgente rever 

a atuação intersetor ial compreendendo que essa 

estratégia demanda mais do que ações ar t iculadas 

isoladamente entre prof issionais de diferentes 

setores e a simples justaposição de agendas11. 

No escopo do PSE, preconiza-se a execução de 

ações fundamentadas na avaliação do contexto 

escolar e soc ial , no diagnóst ico local de saúde 

e na capac idade operat iva da equipe de saúde 

e da educação básica. Apesar de tal or ientação, 

os discursos, na prát ica, versam sobre a 

descontextualização com as demandas do espaço 

escolar e a responsabilização dos prof issionais 

de saúde pelo planejamento e execução das ações 

com base em temas preestabelec idos, ouv indo-se 

raramente a comunidade escolar. Os componentes 

avaliat ivos do PSE também são quest ionados 
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por for talecer a presença de alguns núcleos 

prof issionais, havendo para outros a dif iculdade de 

integrar-se3. 

Para a sustentabilidade do PSE, implica-

se a superação do modelo biomédico com a 

aplicação da proposta promotora de saúde. Por 

muito tempo, o discurso biomédico inf luenc iou 

prát icas intersetor iais de promoção de saúde na 

escola com a alusão a questões pr ior itár ias pouco 

problemat izadas com e pela comunidade escolar. 

Embora avançando com a tentat iva de implantação 

de propostas inovadoras para a saúde na escola, 

percebe-se que elas ainda são centralizadas e 

impostas ver t icalmente sobre os prof issionais 

envolv idos nas ações, o que gera resistênc ia 

e obstáculos à aplicação e t roca de saberes e à 

colaboração entre os setores da educação e da 

saúde. As ações de saúde, mesmo avançando nos 

ambientes escolares, até agora não se apresentam 

efet ivamente com conteúdo e prát ica inovadores12.

Ressalta-se que, para a implantação e realização 

das ações prev istas pelo PSE, é indispensável 

formação inic ial e cont inuada, de forma processual , 

dos prof issionais de ambas as áreas. As capac itações, 

como fer ramenta de formação, são impor tantes 

para promover a aprox imação dos prof issionais 

envolv idos, fomentar a discussão de estratégias, 

de modo que os prof issionais tenham condições 

de qualif icar a comunicação e o entendimento das 

bases conceituais do PSE13,14.

Assim, t ratando-se da cor responsabilização pela 

efet ivação do PSE, as equipes de referênc ia da saúde 

da família e da educação básica são inst ituídas como 

as pr inc ipais executoras do programa. Em estudo 

conduz ido em uma Unidade Matr ic ial de Saúde do 

munic ípio de Uberaba, Minas Gerais, os autores 

apresentaram a dif iculdade da ESF na construção de 

ações intersetor iais, l imitando-se à ident if icação e 

avaliação de demandas e necessidades biológicas 

de cr ianças e adolescentes15.

Just if icou-se tal l imitação pela sobrecarga de 

funções e falta de prof issionais nas equipes das 

Unidades de Saúde, f icando espec ialmente a cargo 

dos Agentes Comunitár ios a condução do PSE. Em 

contrapar t ida, outras categor ias prof issionais 

restr ingiram-se à prát ica indiv idualista, pautada 

nos atendimentos clínico-ambulator iais15. Na 

percepção dos prof issionais, o Núcleo Ampliado 

em Saúde da Família tem sido um dos expoentes 

nas ações do programa, em detr imento da equipe 

de atenção básica, descr ita como referênc ia para 

o PSE. Junto à for te atuação do NASF e razoável 

par t ic ipação da ESF, a inserção de residentes 

mult iprof issionais nos ser v iços de saúde munic ipais 

potenc ializa ações como, por exemplo, a educação 

permanente16. Além disso, a equipe de residentes 

mult iprof issionais integrada aos t rabalhadores de 

saúde dos ter r itór ios apoia e executa as ações do 

PSE.

No contexto de atuação dos prof issionais de 

saúde, encontra-se também o desaf io da precar ização 

do trabalho prestado no ser v iço público, assim 

como a escassez de supor te mater ial para subsidiar 

ações com recursos apropr iados aos escolares. 

Quando os colaboradores do munic ípio passam por 

per íodos de instabilidade e rotat iv idade, ocor rem 

o distanc iamento e a pontualidade das at iv idades. 

O v ínculo com a comunidade escolar se f ragiliza 

e inter rompe-se o cuidado ao longo do tempo e o 

monitoramento e avaliação permanentes. 

O trabalho precar izado acentua-se no mercado 

brasileiro em v ista da ausênc ia de proteção 

legal , estando milhares de pessoas submet idas à 

informalidade e a formas de contratação at ípicas. 

Esse fenômeno afeta a classe t rabalhadora, seja 

em ser v iços públicos ou pr ivados, concentrando 

v ínculos precár ios, por tempo determinado, 

temporár io, sem registro em car teira ou terceir izado. 

Quando inser idos no sistema público, na saúde ou 

na educação, por exemplo, não há garant ias de 

segurança e estabilidade prof issional 2,17.

Os ser v iços prestados na esfera do PSE, no 

munic ípio, são alvo de discussão pelos prof issionais 

de saúde, pois se ev idenc ia, entre outros, a 

insuf ic iênc ia de recursos f inanceiros e mater iais 

para a execução de ações dinâmicas e efet ivas para 

a comunidade escolar. Um estudo sobre promoção da 

saúde e PSE, realizado com 39 prof issionais de saúde 

em For taleza, Ceará, também apresenta a carênc ia 

estrutural , mater ial e de recursos humanos, assim 

como a falta de planejamento e interação entre 

setores, como fatores que impactam a formação e 

o for talec imento do protagonismo dos escolares na 

promoção de sua saúde, e dif icultam a execução 

das ações concebidas no programa18.

Tendo em v ista a dependênc ia de cr ianças 

e adolescentes em relação a terceiros para 

f requentarem a Unidade de Saúde, obser va-

se que eles encontram nas ações de saúde na 

escola uma forma de soluc ionar problemas e 

serem cont inuamente assist idos. Um estudo 

realizado sobre a percepção de escolares do 
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ensino fundamental em Belo Hor izonte, Minas 

Gerais, revelou que uma parcela considerável de 

estudantes reconhec ia as inter venções em saúde 

como um favor e não como direito, demonstrando 

grat idão pelo acompanhamento prof issional , bem 

como uma pequena parcela entendia a necessidade 

de protagonismo e de cor responsabilização na 

produção e manutenção de sua própr ia saúde19.

No contexto do PSE também se pensa a integração 

com a família como pr imordialmente relevante para 

os cuidados cont inuados em saúde para além da 

Estratégia Saúde da Família e do ambiente escolar. 

Entretanto, a maior demanda da família em relação 

à saúde ainda está assoc iada à perspect iva dos 

atendimentos clínicos ambulator iais realizados nas 

Unidades de Saúde. A ESF enf renta o desaf io da 

predominânc ia da lógica do encaminhamento e dos 

atendimentos indiv idualizados20.

CONCLUSÃO

A realidade do Programa Saúde na Escola, 

em Tauá, assemelha-se a alguns cenár ios de 

outros munic ípios brasileiros no que se refere à 

similar idade dos desaf ios a serem superados. 

Compreende-se que ex istem potenc ialidades nas 

ações em saúde na escola ; contudo, o presente 

estudo apresentou aspectos do programa que 

necessitam ser repensados, dentre eles : as 

f ragilidades na intersetor ialidade proposta no 

escopo do programa para a integração entre saúde 

e educação; a insat isfação dos prof issionais quanto 

ao planejamento, execução e avaliação do PSE; e a 

dif íc il incorporação da família ao ambiente escolar 

e às ações em saúde.

Em termos de limitação, os resultados discut idos 

não podem ser generalizados para o programa como 

um todo, porém encontram-se pontos de semelhança 

com outras pesquisas. Uma maior abrangênc ia em 

relação ao público ouv ido (estudantes, família, 

colaboradores da educação, gestores, comunidade) 

t rar ia mais aspectos a serem elencados para 

aper feiçoamento das ações em saúde na escola, 

assim como estudos envolvendo públicos de 

diferentes c idades, em espec ial , no Ceará, t rar iam 

um panorama f idedigno das potenc ialidades e 

desaf ios do PSE.
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